Republicação da Mensagem nº 384, de 13 de novembro de 2014.

Onde se lê:

“Incisos XII, XIII e caput do art. 7º da Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, alterados pelo art. 50 e art. 52 do projeto de lei de conversão

‘‘Art. 7o  Contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, à alíquota de 2% (dois por cento): 

.............................................................................................

XII - as empresas de engenharia e arquitetura enquadradas no Grupo 711 do CNAE 2.0; 

XIII - as empresas de transporte rodoviário de passageiros sob regime de fretamento. 

...................................................................................’ (NR)’

‘Art. 52.  Ficam incluídas no Anexo II a que se refere o inciso XII do § 3o do art. 8o da Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, as empresas de varejo que exercem as seguintes atividades:

I - comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas, enquadrado na Subclasse CNAE 4771-7/01;

II - comércio varejista de produtos farmacêuticos, com manipulação de fórmulas, enquadrado na Subclasse CNAE 4771-7/02.’

Razão dos vetos

‘Os dispositivos estendem a desoneração pretendida com medida a outros setores, sem apresentar cálculos de impacto orçamentário-financeiro, em desacordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal.’”

Leia-se:

“Incisos XII e XIII do art. 7º da Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, inseridos pelo art. 50 e art. 52 do projeto de lei de conversão

‘XII - as empresas de engenharia e arquitetura enquadradas no Grupo 711 do CNAE 2.0; 

XIII - as empresas de transporte rodoviário de passageiros sob regime de fretamento.’

‘Art. 52.  Ficam incluídas no Anexo II a que se refere o inciso XII do § 3o do art. 8o da Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, as empresas de varejo que exercem as seguintes atividades:

I - comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas, enquadrado na Subclasse CNAE 4771-7/01;

II - comércio varejista de produtos farmacêuticos, com manipulação de fórmulas, enquadrado na Subclasse CNAE 4771-7/02.’

Razão dos vetos

‘Os dispositivos desonerariam setores da economia, sem apresentar os cálculos de impacto orçamentário-financeiro devidos, em desacordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal.’”

